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PREFEITURA   DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE CACONDE
ESTADO DE SÃO PAULO


LEI Nº 2362 




DE   13/11/08
Declara como zona urbana área marginal à Represa Caconde e dá outras providencias.
Antonio Carlos de Faria, Prefeito da Estância Climática de Caconde, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte, 

          L E I :





Artigo 1º - Fica declarada como zona urbana a área marginal ao reservatório da Represa Caconde (Usina Caconde), nos limites deste Município, na extensão de 200 (duzentos) metros, partindo da cota máxima de inundação do reservatório. 



Artigo 2º -  Fica declarada como “Área de Preservação Permanente” os 100 (cem) primeiros metros, de que trata o artigo anterior, a partir do reservatório, podendo a exploração para fins de comercio, turismo e lazer abranger, no máximo, 10% (dez por cento) da área total declarada zona urbana.



Artigo 3º - Respeitados os imóveis e os empreendimentos já estabelecidos, quaisquer outros projetos, e edificações ou similares a serem implantados nessa área, deverão ser previamente aprovados pela Prefeitura de Caconde, ficando obrigados os proprietários estabelecidos anteriormente a esta lei  fazerem  prova desta situação, quando necessário, mediante apresentação de comprovante de pagamento de impostos e taxas, bem como de documentos de propriedade ou posse.




Artigo 4º - Na área de preservação permanente, onde não estiver arborizada, os proprietários deverão arborizá-la com árvores nativas e frutíferas e manter a vegetação rasteira.





Artigo 5º - Todas as obras de infra-estrutura básica, tais como rede de abastecimento de água, malha viária, rede de esgoto e de energia elétrica, iluminação pública e coleta interna de resíduos sólidos, que se fizerem necessários, serão de responsabilidade dos proprietários e empreendedores, que as executarão no prazo previsto no projeto, ou que for fixado pela Prefeitura.





Artigo 6º - Aos infratores incursos especialmente nos artigos 2º (segundo) e 3º (terceiro) desta Lei, serão aplicadas as mesmas penalidades previstas na legislação federal, estadual e municipal, que tratam das áreas de proteção permanente sem prejuízo das demais sansões.




Artigo 7º - Fica o Executivo Municipal autorizado a delegar poderes, firmar convênios ou parcerias para a efetiva fiscalização e cumprimento desta lei.



Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário especialmente, as leis nºs 2322, de 31/01/08 e 2183, de 02/09/03.
Registre-se, publique-se e dê-se ciência aos interessados.

Prefeitura  da Estância Climática de Caconde, em 13 de novembro de 2008.






Antonio Carlos de Faria








   Prefeito

Registrado e publicado neste Gabinete em 13/11/08

Notificado os interessados na data supra mencionada.

Eu, _____Ana Maria Ribeiro, secretária de gabinete, subscrevi e digitei
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